
CÂMARA MIJNICIPAL DE NORDESTE

REGULAMENTO DA ATRIBUIÇÃO E DO USO DAS DENOMINADAS «CASAS

MUNICIPAIS»

Considerando a necessidade de elaborar legislação específica para as

habitações pertencentes à Câmara Municipal de Nordeste, destinadas aos

trabalhadores da autarquia e aos técnicos em áreas específicas, essenciais,

de interesse público, necessárias e carenciadas no município, nomeadamente

na área da saúde, que, para o exercício das suas funções, têm de mudar a

sua residência permanente para o Concelho;

Considerando que a Câmara Municipal de Nordeste conta com diversas

moradias, nomeadamente na Rua da Autonomia e Rua Detrás da Igreja, Vila

de Nordeste aptas ao fim habitacional que se destinam aos trabalhadores da

autarquia aos técnicos em áreas específicas, essenciais, de interesse público,

necessárias e carenciadas no município, nomeadamente na área da saúde

que, para o exercício das suas funções, têm de mudar a sua residência

permanente, passando esta a ser no Concelho de Nordeste.

Estas moradias serão, para os efeitos do presente regulamento, doravante

designadas por “Casas Municipais”.

Considerando o princípio da autonomia financeira, previsto no ad.° 6, da Lei

73/2013 de 3 de setembro, que atribui ao município a gestão do seu

património, bem como cobrar e dispor de receitas que por Lei lhes sejam

destinadas;

Considerando o disposto na mencionada Lei no seu art.° 14°, nomeadamente

na alínea m), elabora-se o presente regulamento nos termos do disposto na

alínea g) do n.° 1 do art.° 25°, em conjugação com a alínea k) do n.° 1 art.°
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33°, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, o qual mereceu a aprovação da

Câmara Municipal e da Assembleia Municipal.

Artigo 1.0

Objeto

O presente regulamento estabelece as regras de cedência e ocupação das

«Casas Municipais», propriedade da Câmara Municipal de Nordeste, que são

as constantes nos artigos seguintes.

Artigo 2.°

Casas Municipais

1. Por «Casas Municipais» entende-se as habitações que se destinam aos

trabalhadores da autarquia aos técnicos em áreas específicas, essenciais, de

interesse público, necessárias e carenciadas no município, nomeadamente na

área da saúde que, para o exercício das suas funções, têm de mudar a sua

residência permanente, passando esta a ser no Concelho de Nordeste.

2. As «Casas Municipais» são atribuídas de acordo com os seguintes critérios

cumulativos:

a) Estar o funcionário integrado na carreira de Técnico Superior do mapa de C
pessoal da autarquia com vinculo laboral por tempo indeterminado; ou

b) Ser técnico em áreas específica, essencial, de interesse público,

necessárias e carenciadas no município, nomeadamente na área da

saúde, colocado, por tempo indeterminado, no Centro de Saúde de

Nordeste;

c) Constituir a atribuição de casa a forma de garantir a fixação de

funcionários da carreira Técnica Superior ou técnico nas áreas referidas

na alínea anterior no Concelho do Nordeste.

Artigo 3.°

Atribuição
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1. As «Casas Municipais» serão atribuídas, conforme disponibilidade, nos

termos dos artigos anteriores, a requerimento fundamentado do interessado e

por subsequente proposta do Presidente da Câmara, ao Executivo Camarário

que decidirá.

2. As «Casas Municipais» serão atribuídas mediante a celebração de contrato

de arrendamento, o qual é feito em respeito pelo disposto no presente

regulamento, nomeadamente pelo prazo previsto no artigo seguinte.

Artigo 4.°

Prazo

1. O arrendamento é celebrado pelo prazo certo de 5 (cinco) anos, sucessiva e

automaticamente renovável por períodos de 3 (três) anos, no caso de não ser

denunciado por nenhuma das partes com três meses de antecedência em

relação ao termo do prazo inicial ou de qualquer das renovações.

2. A renovação do contrato e a oposição á sua renovação é feita nos termos do

estatuído nos artigos 1096.°, 1097.° e 1098.° do Código Civil, nomeadamente:

a) Se não for denunciado, o respetivo contrato renova-se automaticamente

no seu termo e por períodos sucessivos de três anos;

b) Qualquer das partes pode opor-se á renovação do contrato desde que o

faça com a antecedência mínima de 240 (duzentos e quarenta) e 120

(cento e vinte) dias, consoante se trate do senhorio ou o beneficiário,

respetivamente.

Artigo 5°

Renda

1. Os beneficiários das «Casas Municipais» terão de pagar uma renda

estipulada de acordo com o seguinte coeficiente:

(VB + 5) x % = valor da renda;

(VB) - vencimento base do funcionário;

(5) - os suplementos ao vencimento.
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2. À soma dos valores previstos no número anterior aplica-se uma das seguintes

percentagens, consoante a tipologia das habitações atribuídas:

a) Ti — 5,5%;

b) T2—8%;

c) T3—9%;

d) T4—l0%;

e) >T4—i2%.

3. No caso dos técnicos previstos na alínea b) do n.° 2 do artigo 2.° supra, a

renda a pagar será € i26,00 C
4. O valor das rendas será atualizado, anualmente, de acordo com o coeficiente

apurado pelo Instituto Nacional de Estatística, publicado no Diário da

República até 30 de outubro de cada ano, mantendo-se em vigor o mesmo

valor, no caso do novo montante resultante da aplicação do coeficiente de

atualização ser inferior ao valor em vigor.

5. No valor das rendas não se incluem as despesas correntes com eletricidade,

telefone e água, ficando estas a cargo dos respetivos.

6. A renda é paga até ao primeiro dia útil do mês imediatamente anterior àquele

a que disser respeito.

7. A renda é paga por transferência bancária para o seguinte NIB da conta, da C
Câmara Municipal de Nordeste, domiciliada na instituição bancária

003800002337509i 301.

8. Sempre que a renda seja paga após o dia 8, à renda em mora acresce a

indemnização, correspondente a metade do respetivo montante, nos termos

do n.2 do artigo iO4i.°, do Código Civil.

Artigo 6.°

Fim

1. As frações dadas de arrendamento destinam-se, única e exclusivamente, a

habitação própria e permanente dos trabalhadores da autarquia e seu

agregado familiar, não lhe podendo ser dado outro uso.
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Benfeitorias

1. O beneficiário não pode realizar quaisquer obras sem o prévio consentimento

Câmara Municipal de Nordeste dado por escrito.

2. Toda e qualquer obra de conservação ordinária ou extraordinária, ainda que

requeridas por lei ou pelo fim do contrato, bem como as benfeitorias que o

beneficiário pretenda realizar na fração arrendada deverão obter prévia

autorização escrita da Câmara Municipal de Nordeste.

3. As obras que o beneficiário realizar e com o consentimento prévio da Câmara

Municipal de Nordeste e que sejam de beneficiação ou consideradas

benfeitorias ficam a pertencer ao local arrendado, sem qualquer direito a

indemnização ou retenção, exceto aquelas que pela sua natureza possam ser

levantadas sem prejuízo para a fração.

Artigo 10.0

Devolução da casa

As ((Casas Municipais» terão de ser entregues pelos beneficiários, nas mesmas

condições em que foram cedidas, sempre que se verifique qualquer uma das

seguintes condições:

a) Aposentação do funcionário;

b) Aplicação de uma pena disciplinar de despedimento ou demissão;

c) Desvinculação do funcionário da função pública;

d) Transferência ou desvinculação do funcionário da autarquia para outro

serviço;

e) Fim do período da comissão de serviço ou nomeação provisória.

Artigo 11.0

Termo de devolução

1. Uma vez terminado o contrato de arrendamento, por caducidade, denúncia,

revogação ou resolução, o beneficiário obriga-se a restituir de imediato o

locado á Câmara Municipal de Nordeste, no mesmo estado de conservação
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2. É expressamente proibida a hospedagem e a sublocação, no todo ou em

parte, ou a cedência por qualquer outra forma dos direitos resultantes deste

arrendamento, sem prévio consentimento escrito Câmara Municipal de

Nordeste.

Artigo 7.°

Termo de entrega

1. A entrega das habitações deverá fazer-se mediante termo de entrega a lavrar

pelo respetivo serviço. C
2. Sempre que se trate de habitação mobilada, ao termo de entrega deverá ser

anexada uma relação dos móveis, com indicação do seu estado de

conservação, devidamente rubricada.

3. Do termo de entrega constará as obrigações de ambas as partes assim como

o estado de conservação da habitação.

Artigo 8.°

Estado de conservação

1. O Beneficiário obriga-se a conservar em bom estado as condutas de água e

esgoto e os equipamentos elétricos, cabendo-lhe proceder às reparações

necessárias, nomeadamente, em caso de entupimentos, rompimentos, C
avarias, entre outros semelhantes.

2. O beneficiário obriga-se, ainda, a proceder, a expensas suas, a todas as

limpezas e reparações no interior do imóvel dado de arrendamento, incluindo

a colocação de vidros, correndo igualmente por sua conta todas as

reparações que resultem de danos provocados por culpa ou negligência sua.

3. O beneficiário obriga-se ainda a manter em bom estado os respetivos

pavimentos, pinturas e aparelhos ou máquinas existentes, ressalvando o

desgaste proveniente da sua normal e prudente utilização.

Artigo 9°
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em que o mesmo se encontrava, e a devolução das habitações deverá fazer-

se mediante termo de devolução a lavrar pelo respetivo serviço.

2. O termo de devolução atestará o estado de conservação da habitação e

respetivos bens móveis propriedade da autarquia.

3. A deterioração da habitação e dos bens móveis da Câmara Municipal, por

facto imputável ao ocupante/beneficiário, implicará responsabilidade civil e

disciplinar.

4. Em caso de atraso na entrega do locado, o beneficiário pagará à Câmara

Municipal de Nordeste por cada dia de atraso uma sanção pecuniária

compulsória no valor de 100,00€ (cem euros).

Artigo 12.°

Situações existentes

Todas as «Casas Municipais» que já estejam ocupadas à data de entrada em

vigor do presente regulamento, deverão ver a sua situação jurídica

harmonizada de acordo com as disposições definidas no presente

regulamento e o valor das rendas atualizado de acordo com o disposto no

artigo 5o

Artigo 13.°

Casos Omissos

As dúvidas, casos omissos e interpretações resultantes da aplicação do

presente regulamento são resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 149

Vigência

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a respetiva aprovação.

Aprovado na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 25-02-2015, sob

proposta da Câmara Municipal de 02-02-2015.



O PRESIDENTE DA CÂMARA

(Carlos Mendonça)

CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Nordeste, 13 de março de 2015.
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